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PROC.~~-9.ll 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar, por i11tennédio de 
VT ossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso 

projeto de lei con1ple111entar que dispõe sobre a Co1·regedoria Ge1·al da Adn1i­
nistração, cria os cargos que especifica e dá outras providências correlatas. 

Como se sabe, um dos pont.os f11nda.ment.ais em q11e 

se ampara o regime democrático reside no permanente controle a que está 

s11bmet.ida a at.uaçã.o da Administração Pí1blica, de fortna a propiciar a t1.scali­

zação e a correção dos atos praticados pelos agentes públicos. 

É, portanto, obrigação do ,t\.dmi11istrador cotiferir 
especial relevância às diversas modalidades de controle interno, as quais, 

aliadas ao controle externo exercido pelos demais Poderes do Estado, contri­

bt1em para assegt.1rar qt1e os órgãos e entidades da Administraçã..o atuem com 

pleno respeito aos princípios impostos pelo ordenamento jurídico. 

Nessa perspectiva, cabe destacar que, no Estado, a 
Lei nº 6055, de 28 de fevereiro de 1961, instituiu o Serviço Geral de Correi­

ção Ad1ni11istrativa, conto u111 dos ó1·gãos i11cumbidos de dese111pe1u1ar essa 
relevante tarefa. 

No decorrer de todos esses a.nos, o Serviço Geral de 
Correição Administrativa, atualmente denominado C-orregedoria Geral da 
Administra.çã.o, vem prestando relevantes serviços ao Estado, cooperando, de 
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forma decisiva, para a plena co11cretização dos superiores postulados co11stitu­

cionais que devem informar a atl1açã.o da Adn1i11istração Pl1blica. 

Lembre-se, a propósito, que a Corregedoria a.tua. não 

apenas no campo da fiscalização, mas, também, na área de 01·ientação dos 

agentes públicos, para que os atos administrativos sejan1 praticados nos estri­

tos lin1ites da cotTeção e da legalidade. 

Con1 essas i111portantes at1·ibuições, a estrutura e o 
funcionamento da Corregedoria Geral da Adn1inistra.ção estão, hoje, defi11idos 
no Decreto nº 40.097, de 24 de maio de 1995, que aprovou o Regimento 

Interno da 11nidade em causa. 

Entretanto, com base em estudos desenvolvidos no 

âmbito da Ad111inist1·ação, identifico, agora, a necessidade de conferir, pela via 

legislativa e, portanto, com a aprovação dessa Casa, 1naior estabilidade à.s 
11orn1as jurídicas que discipli11atn a atuação da Conwegedoria, i11t1·oduzindo 

ta.n1bém, na oportu11idade, a,lgumas inovações destinadas a colocar o órgão 11a 

posição de destaque que lhe cabe. 

Com esse objetivo, o projeto ora encaminhado, e1n 

suas linhas fundamentais, indica, com precisão, o âmbito de atuação da Corre­
gedoria, defi11e suas atribuições e as faculdades cotüeridas a seus i11tegra11tes 

no exercício das atividades correcio11ais, conte111pla11do, ainda, os i11stru1nentos 

a serem utilizados para a plena co11secução das fi11alidades do órgão. 

Entre as demais medidas propostas, destaco - como 
forma. de assegurar a manutenção, na unidade em tela, de t1m qtta.dro de pro­

fissionais especializados, de elevado nível técnico e com experiência compro­
vada na área da administração pública .. a criação de cargos de Corregedor, 
cujos ocupa11tes serão nomeados pelo período de cinco anos, garantida retnu­

neração condizente com o grau de respo11sabilidade inerente às respectivas 
atribuições. 
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i\t1oto, ai11da, que, sen1pre con1 o objetivo de propi­

ciar à Corregedoria condições adequadas à plena rea.lização da at.ividade cor­

recional, o texto propõe a criação de cargos de i~ssistente de C-orregedor, 
Assistente Administra.t.i,,o da. Corregedoria e .l.\ssistente Técnico de Direção, 

facultando, também~ a requisição de servidores para etnprestarem às equipes 

de Corregedores o aporte técnico relacionado con1 as respectivas área.s de 

atuação ou especialização. Con1 a 111esn1a fi11alidade? pt·evê-se que os Con·ege­

dores, 110 exercício de seu cargo, estarão per111a11ente111e11te à disposição do 

se1-viço público. 

Diante desse quadro, estot1 certo de que o conjunto 

de medidas consubstanciadas na. propositt1ra cont.ribt1irá. para o aperfeiçoamen­

to dessa modalidade de controle inter110, com 1·eais beneficios para a .Adminis­

tração e para os administrados. 

Expostas, assi111, as razões que 111otivara1n a apresen­

tação do p1·ojeto, sub1neto o assu11to ao exa111e dessa augusta Casa de Leis. 

a.lta. consideração. 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de 1ninha 

lVIário Co\ras 
GOVERNADOR DO ESTADO 

.l\. Sua Excelê11cia o Se11l1or Deputado Paulo Kobayasl1i, Preside11te da .. A..sse111-
bléia Legislati\1a do Estado. 
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Dispõe sobre a Corregedoria Geral da 
i.4dministração, cria os cargos qi,e especifica e 
dá outras providências correlatas. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assen1bléia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1 º - O Serviço Geral de Correição Adminis­
t.ra.tiva institt1ído pelo a.rtigo 61 da Lei nº 6.055, de 28 de fevereiro de 1961, 

atualmente denomi11ado Corregedoria Geral da Administração, unidade inte­
grante da Secretaria do Governo e Gestão Estratégica, diretamente subordi-

11ada ao Secretá1·io, rege1--se-á pelas disposições estabelecidas nesta lei co111-

ple111entar. 

..c~rtfgo 2º - A Corregedoria. Geral da ~.\dministração 
terá como âmbito de atuação a .. .\dministração direta e indireta do Estado, 
compreendendo: 

I - Secretarias de Estado; 

II - Procuradoria Geral do Estado~ 

III - lTniversidades Estad11ais e demais autarq11ias de 
regime especial; 

IV - autarquias; 

V - fu11dações instituídas ou 1nantidas pelo Poder 
Público Estadual; e 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 



GABINETE DO GOVERNADOR 
DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

- 2 -

o < FLS. N. Q~ . .. 
PROC.~Q.i •• 

........ L. 

VI - empresas em cujo capital o Estado participe 

como acionista majoritário. 

Artigo 3° - A Corregedoria Geral da Administraçã.o 

tem como finalidade 1·ealizar cor1·eições nos órgãos e entidades da Administra­
ção direta e i11direta do Estado, visando preservar os princípios de legalidade, 

i111pessoalidade, 111oralidade e publicidade dos atos de gestão, ben1 cotno a 
probidade dos age11tes públicos estaduais. 

§ 1 º - No exercício de suas atrib11ições, compete à. 

Corregedoria: 

1 - verificar, por meio de correições, a regularidade 
das atividades desenvolvidas pelos órgãos e entidades da Administração direta 

e i11direta do Estado~ 

2 - fiscalizar o exato cutnprimento das obrigações 
prescritas pelos regimes e jornadas de trabalho~ 

3 - acompanha.r e examinar os trabalhos desenvol­
vidos pelos órgãos i11cumbidos do controle de atividades, requisitando, quando 
11ecessário, seus relatórios; 

4 - propor 111edidas objetiva11do a padronização de 
procedimentos e a regularização de anomalias técnicas e administrativas e, 
q11ando se fizer necessária., a imposição de responsabilidades; 

5 - ap11rar a conduta ft1ncional de agentes públicos 
estaduais pela prática de ilícitos ou fraudes nos atos sujeitos à sua ação ou 
fiscalização; e 

6 - exercer~ e1n parceria com a Procuradoria Geral do 
Estado, o controle dos procedimentos adn1i11istrativos disciplinares instaurados 
pelas Comissões Processantes Perma.nentes 011 órgã_os correlatos das ent.idades 

te ,. ,, 
e\ ~- ..---r. 
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indicadas no artigo 2° desta lei con1plementar, na forma a ser disciplinada em 
decreto. 

§ 2º - Para. os fins desta lei complementa.r, conside­

ra-se agente público estadual a pessoa investida, definitiva ou tra11sitoriamen­

te, em cargo, função ou emprego público, remunerado ou não, dos órgãos e das 

e11tidades da Ad111i11ist1~ação direta e indireta do Estado. 

§ 3º - Os serviços correcio11ais realizados pela Cor­
regedoria Geral da Administração não exclt1irão os serviços correcionais 
próprios existentes nos órgãos e entidades mencionados no artigo 2° desta lei 

complement.a.r, bem como os de controle permanente, exect1ta.dos pelos órgãos 

integrantes do sistema de controle inter110 do Poder Exect1tivo, aos quais cabe 

zelar pelos princípios i11dicados 110 '' caput'' deste artigo . 

... .\rtigo 4º - No exercício de suas funções, os Corre­

gedores terão livre acesso a todos os órgãos e entidades indicados no artigo 2º 
desL.1. lei complementar, devendo re.ceber dos respectivos dirigentes e das 

demais autoridades toda a assistência de que precisarem e as facilidades neces­

sárias ao pleno exercício de s11as funções, podendo: 

I - requisitar e apreender toda e qualquer documen­

tação 11ecessária ao exercício de suas atividades, 111es1110 que co11clusa ou 
arquivada, para ser examinada na sede da Corregedoria Geral da Administra­
ção, lavrando-se o respectivo termo de requisição ot1 apreensão; 

II - requisitar estudos, pareceres, perícias, exames ou 

trabalhos técnicos para s11porte das correições, fixando prazo para ate11di­

mento; 

III - recebei· de11úncias, represe11tações e recla111ações 
que e11,.rolva1n irregularidades praticadas, ou danos causados ao patri1nônio ou 
aos serviços públicos, por agentes públicos estaduais, registrando-as adequa­
damente; 

... -. - . . . . , 
..... ~. 

' ' 
' 
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IV - acompanhar as sindicâncias e os procedimentos 

correlatos promovidos pelos órgãos e entidades indicados no artigo 2 ° desta lei 

complementar} devendo a autoridade sindicante ou a. at1toridade encarrega.da 

do procedin1ento comunicar à Corregedoria Geral da Administração as datas 

para oitivas, podendo os Corregedores ter acesso aos autos ou requisitar, 

quando 11ecessárias, as peças que i11st1uen1 os feitos. 

§ 1 º - Os Corregedores deverão levar, inconti11enti, 
ao conhecimento do Corregedor Ge.ral da Administra.ção, pa.ra a a.doção das 

medidas necessárias, todas as irregularidades detectadas. 

§ 2º - Os Corregedores identificar-se.ão, junto aos 

órgãos e entidades mencionados no artigo 2° desta lei con1pleme11tar, mediai1te 

a aprese11tação de Carteira de Ide11tidade Fu11cional Especial. 

§ 3º - Os ".\ssistentes de C-orregedor poderão, excep­
cionalmente, mediant.e a.t1torização expressa do Corregedor Geral, exercer as 

funções previstas nos incisos 1 e III deste artigo. 

§ 4° - A autorização de que trata o parágrafo anterior 
deverá ser aprese11tada pelos Assistentes de Corregedor quando de sua identifi­

cação ju11to aos órgãos e e11tidades 111et1cio11ados no artigo 2° desta lei con1ple­

mentar. 

§ 5º - Os result.a.dos dos traba.lhos realizados com 

base na autorização referida no § 3° serão submetidos à apreciação de um 
Corregedor previamente designa.do, pa.ra a.provação e posterior elaboração do 

relatório de que trata o artigo 7° desta lei compleme11tar. 

Artigo 5º - A Corregedoria Geral da Admi11ist1·ação, 
por intermédio dos Corregedores e com pré\1ia aprovação do Corregedor Geral 

da i\dministração, poderá convTocar os agentes públicos estaduais para presta-
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rem depoime11tos e outras inforn1ações, objeto de procedimentos administrati­

\ros instattrados. 

Parágrafo ítnico - i\s convocações de qt1e tra.ta o 
presente artigo deverão ser atendidas, obrígatoria1nente, no prazo máxin10 de 

10 (_dez) dias, se outro não for fixado . 

.. i\.rtiao 6º - O descu1npri111ento do disposto no artigo 

anterior, betn como a sonegação de docutnentos, processos ou informações aos 
Corregedores, si1jeit.a.rão o infrator à penalidade prevista no artigo 262 da Lei 

nº l 0.261, de 28 de outubro de 1968, com a apuração da responsabilidade 

funciona.l, nos termos da. legislação em vigor. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, 

110s 111esn10s tem10s., aos serv.,idores sub111etidos ao 1·egi111e da Co11solidação das 

Leis do Trabalho e aos empregados públicos da Adtninist.ração direta e indire­
ta do Estado. 

.~rtigo 7º - Os restJltados dos trabalhos realizados 
pelos Corregedores constarão de relatórios qi1e terão andamento preferencial e 
urgente e caráter sigiloso en1 todos os ó1~gãos e e11tidades da Ad111i11istração por 
onde tra1nitarem. 

§ 1 º - A autoridade máxima dos órgãos ou entidades 

da Administração Estadual, ao ton1ar conhecimento dos fatos apontados nos 
relatórios, de responsabilidade de seus s11bordina.dos mediatos 011 imediatos, 

determinará, de plano, a pronta regularização das falhas constatadas e a ime• 
diat.a insta11ra.ção do procedimento admi11istra.tivo disciplinar ca.bível, visando 

à. apuração de responsabilidades. 

§ 2º - Os processos,, devida111ente informados e con­
cluídos, deverão retornar à Corregedoria Geral da Ad111inistração, no prazo 

fixado pelo Co1Tegedor Geral da i:L\.dn1i11istração, sob pena de responsabilidade 
fi1ncional. 
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§ 3º - Na impossibilidade de conclusão dos processos 

no prazo a que se refere o parágrafo anterior, a autoridade competente deverá 

intorma.r a Corregedoria Geral da. i\dministração sobre as providências en1 

andamento, solicitando ao Corregedor Geral da Admi11istração, por oficio 

devidamente justificado, sua prorrogação. 

§ 4º - Não sendo adotadas as providê11cias previstas 

neste artigo, dentro dos prazos determinados, o Corregedor Geral da .cl\.dminis­
tração representa.rá. sobre o fato ao Secretário do Governo e Gestão Estrat.é-

• g1ca. 

Artigo 8° - A Corregedoria Geral da Administração 
será composta dos seguintes membros: 

I - um Corregedor Geral da Administração, nomeado 

em comissão, pelo Governador do Estado, dentre servidores públicos de iliba­
da reputação moral e fi1ncional, com, no mínitno, 5 (cinco) anos de sen1iço 

público estadual e que sejam titt1lares de cargo efetivo ou ocupantes de fun­

ção-atividade de nat.ureza permanente, para ci1jo provimento ou preenchi1nent.o 

seja exigido nível universitário; 

II - 50 (ci11qüe11ta) Corregedores, 110111eados em co­
missão, pelo Governador do Estado, dentre servidores dos Quadros dos órgãos 

e entidades a que se refere o artigo 2° desta lei complementar, de ilibada 
rept1tação moral e funcional, com, no mínimo, 4 (quatro) anos de serviço pú­

blico estadual, portadores de diploma de curso superior e com comprovada ex­

periência. na administração pí1blica, em cargo., t1.1nção-a.tividade ot1 etnprego, 

para cujo provimento ou preenchimento seja exigido nível universitário; 

III - 15 (qui11ze) i\ssiste11tes de Corregedor,. 11omea­
dos en1 comissão, pelo Gover11ador do Estado, dentre servidores dos Quadros 

dos órgãos e entidades a que se refere o artigo 2º desta lei complementar, de 
ilibada rep11t.ação mora.1 e ft.1ncional, com, no 1nínimo, 3 (três) anos de ser,1iço 

. . 
•. . .. 

. ::-, ' 
··~"- . ;/ 
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público estadual, portadores de diploma de curso superior, e com comprovada 
experiência na administ.ração pública em cargo, função-ati\1idade ot1 emprego, 
para cujo provimento ou preenchimento seja exigido nível universitário. 

§ 1 ° - A nomeação para. os cargos a que se refere o 
inciso II deste artigo será feita para un1 período de 5 (cinco) anos, permitida a 

reco11dução. 

§ 2º - Durante o qüinqüênio de que trata o parágrafo 
ant.erior, os integrant.es da classe a que se refere o inciso II deste a.rtigo só per­

derão o cargo em comissão mediante representação do C-orregedor Geral da 
Administração, fundada em abt1so de poder 011 cond11t.a. incompatível com o 
exercício do cargo, assegurada prévia e an1pla defesa. 

§ 3º - Será responsabilizado o C-orregedor que, et11 

seus relatórios, faltar co1n a verdade ou 0111itir faltas ou irregularidades detec­
tadas nos serviços sob seu exame. 

Artigo 9º - O Corregedor Geral da Administração 
poderá, em caráter excepcional e transitório, propor ao Secretário do Governo 
e Gestão Estratégica a requisição de servidores e empregados dos Quadros dos 
órgãos e das e11tidades mencionados no artigo 2° desta lei complementar, para, 
sem prejuízo dos ve11ci1nentos, salários ou 1~emu11eração e das vantagens pect1-
niárias atribuídas pelo exercício do respectivo cargo, função-atividade ou em­
prego, daretn às equipes de C-orregedores o aporte técnico relacionado com as 
respectivas áreas de at11ação 011 especialização. 

§ 1 ° - A requisição, acompa.nhada de just.ifica.ti,1a, 
será feita ao dirige11te dos órgãos ou entidades a que se refere este artigo, 
devendo ser atendida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, colocando-se à dis­
posição da Corregedoria Geral da Admi11istração o servidor público ou e111pre­
gado requisitado. 
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§ 2º - Os servidores e os empregados de que cuida 

est.e art.igo, enquanto permanecerem no exercício das fi1nções referidas no 

''caput'', poderão fazer jtls à gratificação a título de representação prevista no 
inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de out11bro de 1968. 

§ 3 ° - Não poderão ser requisitados, para os fi11s pre­

vistos neste artigo, servido1·es ou empregados ocupa11tes de ca1·gos de p1·ovi­

mento em comissão de comando, bem como de funções de preenchimento em 
confiança, da mesn1a natureza. 

Artigo 10 - Ficam criados, na Tabela I do Subqua­
dro de Ca.rgos P(1blicos (SQC-1) do Quadro da. Secretaria do Governo e Gestão 

Estratégica, destinados à Corregedoria Geral da Adtninistração, enquad1·ados 

na Escala de VT encimentos - Co111issão, instituída pelo artigo 9° da Lei Com­

ple111et1tar 11º 712,. de 12 de abril de 1993, os seguintes cargos: 

I - 50 (cinqüenta) de Corregedor, referência 24; 

II - 15 (quinze) de Assistente de Corregedor, refe-
rência 21; 

III - 10 (dez) de Assistente Técnico de Direção II, 
referê11cia 19; 

IV - 15 (quinze) de Assiste11te Administrativo da 
Corregedoria, refe1·ência 4. 

§ 1 ° - Será. devida aos oc11pantes dos ca.rgos de Cor­
regedor, Assistente de Corregedor e Assistente Administrativo da Corregedo­

ria, a Gratificação Executiva instituída pela Lei Compleme11tar nº 797, de 7 de 

11ovembro de 199 5,. fica11do, para efeito de cálculo, fixados os coeficie11tes de 
5,40 (cinco i11teiros e quarenta centési1nos), 2,80 (dois inteiros e oitenta 

centésimos) e 0,65 (sessenta e cinco centésimos), respectivamente. 
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§ 2º - No provimento dos cargos referidos no inciso 

IV deste artigo exigir-se-á certificado de conclusão de segt1ndo gra.u ou eq11i­

valente. 

§ 3º - Os cargos de que trata este artigo serão exerci­

dos na Jornada Completa de Trabalho a que se refere o inciso I do artigo 10 da 

Lei Co111plementar 11º 712, de 12 de abril de 1993. 

Artigo 11 - O cargo de Preside11te da Corregedoria 

Geral da. Administ.ra.çã.o, criado pelo inciso II do artigo 8º da. Lei Complemen­

tar nº 802, de 7 de dezembro de 1995, fica com a denominação alterada para 

Corregedor Gera.l da Administração e enqt1adra.do na referência 26 da Esca.la 

de Vencimentos - Comissão, instituída pelo artigo 9° da Lei Complementar nº 

712, de 12 de abril de 1993. 

Artigo 12 - Os Corregedores, no exercício do seu 

cargo, estarão permanentemente à disposição da Administração Pública Esta­

dual. 

Artigo 13 - Fica instituída Gra.tifica.ção por Ativida­

de Correcio11al - GAC, a ser co11cedida aos ocupa11tes dos cargos de Corre­

gedor Geral da Administração, de Corregedor e de Assistente de Corregedor, 

calculada 1nedia11te a aplicação dos coeficientes de 2, 78 ( dois i11teiros e setenta 

e oito ce11t.ési1nos), 1,28 (um inteiro e \1inte e oito ce11tési1nos) e 0,60 (sesse11ta 

ce11tési1nos ), respectiva111ente, sobre o valor correspo11dente a 2 (duas) vezes a 

referência 12 da Escala de Vencimentos - Comissão, a que se refere o a.rtigo 9º 

da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993. 

§ 1 º - O servidor não perderá o direito à percepção 

da GAC quando se afastar em virtude de: 

1 - férias~ 

2 - licença-prêmio; 
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3 - gala; 

4 - nojo; 

5 - júri; 

6 - faltas abonadas~ 

7 - licença para adoção; 

8 - licença a gestante; 

9 - lice11ça paternidade; 

1 O - licença para tratan1ento de saúde pelo prazo 

11 - serviços obrigatórios por lei; 

12 - missão de interesse da Administração Pública 
Estadual, bem cotno participação em congressos, cursos ou dentais certames 
relacionados cotn a respectiva área de atuação, pelo prazo 1náxi1110 de 90 dias~ 

13 - exercício de mandato eletivo, nos termos do § 1 º 
do artigo 125 da Const.it.uiçã.o do Estado. 

§ 2° - A gratificação de q11e trata. este artigo será 
computada no cálculo do décimo-terceiro salário, de acordo com o disposto no 
§ 2° do artigo 1 ° da Lei Complen1e11tar 11º 644, de 26 de dezembro de 1989, 
be111 co1110 no cálculo de férias, do acrésci1110 de 1/3 das férias e da retribuição 
global mensal pre,rista no artigo 17 da Lei nº 6995, de 27 de dezen1bro de 
1990. 
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§ 3º - Sobre o valor da GAC- incidirão os descontos 
pre'\1idenciários e de assistência médica devidos. 

§ 4° - Os integrant.es da.s classes de Corregedor Geral 
da Administração, Con·egedor e Assistente de Corregedor, que optarem pela 
percepção dos vencin1e11tos, salários ou ren1uneração do respecti\10 cargo 
efetivo, fu11ção-atividade ou etnprego, farão jus à gi·atificação de que trata este 
artigo. 

§ 5º - A percepção da gratifica.çã.o cessará at1toma.ti­
camente quando o servidor deixar de ter exercício na Corregedoria Geral da 
Administração. 

Artigo 14 - A Gratificação por Atividade Correcio-
11al será incorporada ao patrimô11io do servidor na base de 1/1 O (u111 décitno) 
por ano de percepção, observado o lin1ite de 10 (dez) décimos. 

§ 1 º - O servidor q11e, após a incorporação t.otal ou 
parcial, vier a fazer jus a gratificação da mesma natureza, perceberá apenas a 
diferença entre a vant.agen1 i11corporada e a nova gratificação, se est.a tor 

• 1na1or. 

§ 2º - O valor da gratificação i11corporada evoluirá 
de acordo co1n o da vantagen1 que deu orige111 à incorporação. 

Artigo 15 - A estrutt1ra, a organiza.çã.o e o ft1nciona­
mento da Corregedoria Geral da Administração serão fixados em seu Regu­
lamento, a ser aprovado por decret.o, dentro de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação desta lei complen1entar. 

Parágrafo único - .:L\. Corregedoria Geral da Admi­
nistração poderá contar com unidades regionais descent.ralizadas. 
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Artigo 16 - As despesas resultantes da aplicação 
dest.a lei complement.a.r correrão à conta. das dotações próprias do orçamento 

vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercí­
cio, créditos suplementares at.é o limite de R$ 1.555.000,00 (11m 111ilhão, 
quinhentos e cinqüenta e cinco n1il reais), n1ediante utilização de recursos nos 
termos do § 1 º do artigt) 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 17 - Esta lei complementar entrará e111 vigor 
na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirant.es, aos 
de 1997. 

1\Iário Covas 

de 
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:LEGISLA ç_!, O REFERE N1'E À ME N S_A _G E __ N_A_-_N_º ___ 1_o_o_~/_9_? 

1,1•:I N. 6.055, l>E 28 DE F•:VF.Rt•:lllf) 1)1~ 1961 

I•ispõe sftlJre medidas ele caráter financeiro e dá outraa 
1,ro ,. t,I ê ltl'i as 

O CiC)VJ•:IlNAl)()lt IJO 1<.::s•I'AI><) IJE ,SAO PAUIJO: 

f1 ~\ÇO sal,cr <ttle a 
seg-111r1 te lei : 

• • o 

• 

. d Serviço (11•rn.l -de Correição Adn1i-
Art ii_i;<} 61 - - l•'icn 111st1;111_ (~ tlr:;l'fi11icl~s e111·· i'.eg11ln111e11to, rcvígornddo 

t1lstrativa, c<1111 at1 il)11l~·f1cs e co11sl~t111c;no : 3. :330. etc 30 ele dc1.en1bro e 
tntiillétll IJ:1r:1 éssc· 11111 o nrtigo :--1 rtn l.f'l 11 • 

l 955. . . t .. .- -, .. . St•r\'ici> 1 ti1icío11ú ric1s efetivos. de illbtndn 
~ 1 . 11 e .n11st 1 1111.,c> ~.,.,, • • . , • f· de tltJl ras un-

i \lll "l.<111:11, cil'sí1:11:1d<1:,; ;:-0111 1111 ~1·111 IH t jll Z<l • 
l'CJlllta<;Íl.<l lllt>l'.I J l' • 

c;ões. 

e lín1itcs 
la11do-sf' 

FLS. N.0 

PROC .. • 

1 8 ■ • 8 1 1 ■ 1 1 

··~· 0.1 .. 



,, . 

TíTlJLO IV 

l)us IJii·t•itos e elas \ 7a11tage11s de ()r,Jc111 1•cc1111iári,a 

• • 

.. .. • 

SF,Ç'l\0 III 

Artlqo 135 --- Pfitlrrt't rcr co11ecrtldn grntlffcnçfin no ft1r1rlo111'rJo: 

I - pela prcstnção (le ~Prvlço cxti-nordl11t\rlo; 
II - pcln elnfJornçfio ott (':<ectrçfio de trnbnJl10 téc11fco ou cle11tfflco ot1 

de lttflid~cte pnrn C' ~Cr\·lçtJ J}ttlJllco; 
Ili - n titulo {1c reJ11esc11lnçfio, qt1n11cf3 e1n ft111çfio ele ra!Jfr1etc, 111fs~ão 

ou C'Stuc.o forn <lo F:st n(h) citt (leslg11nc;fir> pntn ft111çfio de ftH1f f:i11ç~1 <lo (3ovcrr1nclor; 
IV q11n11c?o ffr'.;lp.11:,rJo r,n1 n f:i7.Pr 1,nrtr> de (>rr.íln lf'r:~,1 (lr> clrlll,crnçfio 

coletiva: e 
V ot1f rn.r; fJ.llC' f,,rc111 prrvlst ns r.111 }cl. 

• , 

'l"J'J'lll,f) \º11 

1 ),1s l"t•11alJcJaclrs 

(JAl1 t'l'Ul,() I 

• • •• 

A1:tJgo ~(i2 •• () f t111ci())ll\1'jf) QtlC, SClll ·11sf · ' ., ,· . 
a qunlqurr cx1g(•11<:1a 11ara c11J{> ct1111J>1 i111c11to s j· J : :t. c.i 11};,t, IILtxnr ele atc11clcr 
penso? p:ig-n111e11fri eh• rc\l ve1lci111c11to ou . e ,1 11.1::•cncJo Jl_rnzc> cc1·t<l, terá sns-
exJgé11c1t1. • 1 cuiurit l ,içfio n te r1u<i sn t lsfaça essa 

1 _ 1-,nrágrnfo útlll'o A JI 
o disposto 11eslc urtic,J. --• p ca-sc nos ílJ"loscntncic)s (ltl e111 (lispo11!biJldnclc 

.. . . . 

FLS. N.0 

PROC .. 

1 ••••••• •• 

. ..,. .. 
• ••• 

• 



• 
.... .., __ ..... 

LEI COMPLEMENTAR N! 712 ___ _ 
12 DE ABRIL lJE 1993 

l,,1lltul l'lt,,,.J <;•r·tJJ d~ (ÀtJor, J",nct,,,,,,,<ll • .~IJrl<J.1 
,,,,,-a rlf s~,,,I.J,),-M tL,s cL.J.ss,s qu, npe< ljlca • dd p,0-
,,,,1111,l,11 c,,,.,..,lolaJ 

• • • . . . . - . . . . . . . . . . . 

CArf 1·1rt,(l 1 
Do F'l::1no d~ (:~rllo•, V~nc-lmtnlrn1 ~ ~2t~rl011 

. .. . . . . . . . . . . . . . . . . 

~r<~Ã<l 111 

llc 14 \'~n<-lmf'nto", d:1,.Jorn~d:11" df.'.': Tr:ah!!'1110 ie d:,.111 
V:11 nf '!'tP."' n11 r rc,, ,11~ I' 12" 

ArtfR'' 9! --· ()~ vtfl<"ln1~r1to11 011 !l:afjrfo!I d•" !t<'.'r,·lcln­
r~ :.l-,r:2r1Jtlcff,411 flC,(> rt2no Gt'r21 <Ir (:::argf>!II, Vcr,c-fn1~11trl, 
t: ~,,1,1,,~ nf':.»1 nx~clc>tt dr- 2cor<fo com 21t F."c2l:1!1 dr V<"t1-
cln1C'r1t1l" :1 !!rR,,lr n1r1,cl•-.n:1<.l:1._~ 

1 -- E~c,t:1 tlf' Vr11cfn1t'lltm - Nf,·('I Plc-n1rr1t:1r, co1,,1l­
t11í<l'l <Ir J (trl'111) tf'írrl'tk:'12,s, corrt'ttf'(lnd<-n<fr,, :a c-,,J:a 1trr1~. 
6 (ttrlic) ,tt:.11": 

li -- - P•f',12 (ft" Vrncln,cr1t,,111 - Níl·cl 1,1trr,1•~cllSrlo, 
Cí>f't"ttlt,1ftl:1 <lt", (rf,w~<1) rcfrrlncf:vr, corrt':"J'(ltKl~,1<lcl, 2 c,<f:t 
t1n12, 6 ("<"ljll) f'l:111,; 

Ili -- r~c:a1:a <.f" Vcncl1t1cntn41 - Ní,•cl 1Jrifvcrttlt5rlo, 
con-.tlt1,fd2 ti~ 3 {trl") rcícrfocl:18, corrr-!llpot1<lcn<lo, 2 c:1-
cl2 11n1:1, 1 () (<1<"7) ,:tr21111; 

IV . f~icc,12 ele" Vrnclmcr1to, - f'~oml!114'So, co,,~tlt11fcl2 
<fc 26 (,·lt1tc r. ,t:'1,) rcícr~ncl:1!'; 

V -·- f.•c,r2 «lf' Vc:-11CIITI('fllf)8 - r.12,:'IN F.Jtroc11tfv:t.~, C()Ol­

r()~f~ ,,(" 2 (cf,.1:1t1) F~-.1r,1t1tf2'9 d~ Vcncln)t"lllf)fl, C()Rl­

ptrt" 11( 1 r ,,(t,,: 
:a) F~trt1t11r2 <fc VctKln1cnlo~ 1, con~tft1,ícl::1 ele 2 (cl,,,~) 

tf'Írrl'r1c·I,, c 5 (<"lll('<>) g,,-,,., ,pllcivcl 2011 lr1lrflr,r1tc11 cf:-t• 
e 1,!11!11("!11 r ,:("ctr f I ,· ,!li c11J~ c:::ttROtl 11rf 2m de prc,,· 1,nr,,10 ('ÍC li · 
,·o; ~ 

t,) f.<1fr11t1,r:t1 <f(' V('ncln1cnt<lfl 11, con~tltt1(d:.t ,lf' 3 (tr~,) 
r e r crt fl(f ::t~. ,,, li("~\'{"' 204I I nlf'Rf~ntt'11 cf 1~ cl:l!ll"t~8 f'•CCtl t I­
V2!11 c,,J('" c,r~<1" 11c-J2rn dt! pro,·lmento ('m con1l-:~~o. 

A,ttR'l 1 () - A~ ('~c2l211 d~ vt:11clmcnto!t :t q11r !li(" reír-r~ 
o ,rtlR'' ~•1trrl,,r ~~<, cor111tl1ufd~11 d~ 1·:1:l>el,c. 2rllc~vel11 :.01 

f':lf8(>1"" r,,r,~t'k-. ::at.lvl,l:.,JN dr 2<"(>t<lo corn ::a f,ltfl:tfl~ <le tri~ 
ll:.1110 ~ q•1e t"!ltrf:1n1 ,.,,Jeltot º" fl('\111 oc11r:2ntr11, 11:1 11<-g,,l,1-
tf' C'<)f1Íflflt11t.:1,(1t": 

1 -- 1 :rll~J:ti 1, r:.r2 08 lllf('ltfl1' i Jorn:rd2 ('.()ft1rlrt:t1 <lc 
Tr2f,:2ll1<,, c::t,~<'tf'rf7:1(12 Jl('l2 ('tlgt,1cl2 d:a ptt'flt:aç!o d~ ,fo 
fn,1:2rr11t2) ltr,r:1111 1'f"n1:1tuf8 dt" tr21t12lho: e 

Ili • • • • • • • • • • • • li • • • • 
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■ 1.EI ('l)Alrl.EtfEN.fAR N! 797, 
flE 7 l1E N(l\'E~fllRC) ()E 1995 

... ' .... 

J,11ritui ( ;,,11,f,c.i\cin E,eo,ri,·,1l,ar11111 1r1t·i,[v1t, ínrrg1,1n 
tt1 dtn rl,n~tl IJ!lt' tit•t< i{i(íl t d.t 0111,a, prr11 i,lln, Ít:t\ 

O GOVERrlAllOI\ O(J lSll\00 Ol 51\(> PAULO: 
r ,ço sJbtr qiui a f\ss,mbllia t,gislativa dec,,ta t ,11 p,ornulgo :a s,1uinr, 

t,i cn111pltmtnt~i: 
l\rtiRo 1 ! - fit.1 instit11ída Gratific;a(io (,ctcutiva pa,a os se1vido1,s per 

ttnc,111,s aos Q11arf1os das S,crttaria1i dt [st1do. da r,ocuradoria Gt,af do lsla 
do t da~ l'\11tar'111i.1s. rnq11.id,ados nas ttft1lncías dt venci,ntnto indicada~ ,10-, 
AntlCO<; 1 a IV dt~IJ lri co,npftmtnlar. na s,euintt conlormid,1<ft: 

f -• l\11t '<O f. par a os strvirlo, ts rrgidos ptli l ti ( on1plen1r ntar n • 111 
de 11 dr .ibril dt 199 J: 

11 - 1\11,xo li r~,1 os strviJ01ts rtg1dos p,la l,í (on1plrmrntar n! 700 
ck t s dr i:k.1tn1b10 ,f, 19? l: . 

Ili - /\11txn Ili. Jlllill os strvidnrts rrgi,tos pe1.i lti CornJ_'lt1T1tnl1r nº 674. 
dt@ de 1bril dt 1991: 

IV -- l\nrxo IV. fl~lill os s,rvidorts 1rgid<1s peta lti n! ◄ 569. dt 16 d, ,111io 
dt 1~18~. 

/\!ligo 2! - /\ iralificaçlo prevista no 11ti10 antr_,iot se,i calculaJ1 mt 
diant, a aplic;içlo dos coefici,nt,s con5tanlts dos An,11:os Ia IV dtst.a lti co1n 
pltmr11t11. snb1t o v1lor rorrtsrondtnte a 2 (d,1as) vtlf'l. a ,tft1i11ci1 21 di ( S< ali 
6e Vrn1i1nt11tP'i -- - Cor11is1Jo. 1 q1Jt se 1tfe1t o artigo 9! di lei Cor11plt1n~n1.tr 
n! 711 d, 12 dr 1l,1il dt t99J. obstrva,fa I jornada dr trabalho dfJ str-vi,J•H 

/\llii:o )º - f\ G11t,fic1çJI) (xecutiva strj con1putada p:.11.a fins de: 
1 · - cA'culo do cllci1110 trrctiro s.ilJ,io. n, confo1n1irji1dt do dispo~to no § 

l? d'.1 í1rligo 1° d.1 l,i Cornplt1ntnl,r nD 614. dt 26 dt d,z,n1l>10 d, 1989: 
li ···· cillulo d, ltrií1~, do ac1lsciino d, 1/} (111n t,rço) d.is fi:1i,~: 
Ili -· cilt ulo <fo '"pro l.1bo,, .. decor,ente do t,cercício de f1.111çJo de 1trvii;o 

púbhro. 1rtrihuid,1 u.1 ft11111,1 do a1lign 1B da tri n! 10 168. r!e 10 de julho de 1968: 
IV ~ - cjlt11l0 pa11 Jl3Rilmtnto de suhstituiçlo. nns terruos do\ artigi1s AO 

a 81 dr lri C01111,len1ent.sr n! 180. de 12 de maio de 1918: • 
\' ····· - f,lc11lo da rrltibuit~o glub;al 1ntn~í11. p,111 rftito do disJl')Sto no ;11tigo 

11 d~ lei 11° 6 ~QS de 71 ti, d, 1t111b10 dt 1990. t alt,riçõ~s JH1sleril')rt1 

r.,Jgr1fn ü11ito -- r;i,a cilc11lo da gr.111fic;,çJo ··p,o lal.>Oft • dcvitta ptlo t~'!I· 

cicio d, runção ca,arltríia,la ttn legí~laçJo próp1ia. con10 ,~pecifit Ide i11trg1~n 
lt d~,; cl1ss,~ at11111giifa~ por est1 !ti cornplernentar. o "ª'º' d, GrilificaçJo 
ÍJCl!fl'li•;J dfvrrl srr acr,scrnl.tdo ao p1d1lo. 10 vtncinitnto ou I ttÍl!rfntii. 

futigo 1~ • -S,,bre o valor da g,atificaçlo d, qu, tr.ita tsta lti !On1ple1nrn 
t,, inthlirlu os drsconto\ Jlltvid,nciirios t de a~sistfncia n1trfi<1 

/\rti81J S11 • • l\o sr,vidor q11e li1rr 11so da opçlo previ~t, no arti&o 8? da 
lri Con1rlrn1r11ta1 nfl 709. de 17 dt janti1n de 1919. fica vrdtdil a prrctpçto d.i 
firtlifit ~~JIJ (icrc11tiva cn11tspo11dr11te ao rtsrtftivo r1rgo trn con1issSfJ 

/'\ttigo 6') -- (}11,1ntlo a ,,tiiLuiçSo glohill mensal for inítrior aos v.ilortts 
fiw;,io<; 110\ iucí,os deste :i11tigo, strJ (onct1lido 10 serví1ior ;it,0110 con1ple11,rn­
l.1r. para q11, su~ 1et1ihuiçJ,1 glob~I rTitn~,1 C"01re~po11d;a a ,ssr\ vak11rs na ~, 
l' 1i11te co!IÍ or 111id i Jr 

1 Rt l 7S 00 (e entoe 'Vinlt t cínt0 1t11sJ q111ndo tm Jn,nad.i (·0111111~1, 
t1, 11at,;1lho. 

ti -- RJ 91.75 (novi:nt, t t1fs ,r~is e stlrnta t c.inco ctnl;ivo~) QH.Jn.-fo 
rm Jnrn~d;i (01n111n ,tr 11 ,Lalho: 

Ili - RJ 62.SO (se~~tnla, duis rtiÍS t ci11qüenl1 c,11t1vo~J q11i1ndo ,,n 
jou11,li1 óe 10 (vintr, tio, JS s,n1aoais d, 111LiJlho 

r..,,J~r.ifo único· · J'11a fins do di~po~to ntstr .a,tigo. con~Hltr1 st rtl1ihuí 
çJ, gh,l,11 n1en,JI o so1nató1io de t0<tos os v~lo,,s percthido~ ptll, 5trvidor. tn1 

ca1ãtrr r~11ninerrtf. la.i~ C.fllTlO O Vtll(i111t11to. il 1trn1tr1tril~,f} O SJIJ,io il G11tifj 

t .a~ão f xrrutiv;a, 1s gr illificaçôts inco1 J•Clr .idas. as\tg, 11 aJ,s pel1 ltgish1~lo. t 1Cc, 
l11ados ~~11as o saf~rio fan1ilia. o sal.i,io esposa. o aJiri0nal te111po dt strvi~o. 
a St)(IJ p;i,tt. o .adicion,11 dt insalubridade. a gra11ficatlo por tr,t>all,o n0h11no. 
o a,tiLinn.il noturno. o au,c,lio hanspo•lt. o adicional dt t,ansro1t,. as diiiiils. 
a rli.iii1 alinitnt;aç5o. a 1j11da d, custo para .ili1nr11taçlo. o ,,,rnbolso dt rrgimt 
de q11ilr.lrntlra~tn1 e o strvi\.o ,x1,101dinlrio. 

Flrtív,o 1 ~ -- I\ G, ,hficaçJo Ei1tcuttv1 s,,i comp11tad1: 
1 -•· no cjlculo do\ p1ovrnt~ do, inativos: 
li ... nn cilc11ln d, 1rt1ibui~Jo bi~, pa,a tftito dr deter,ninaçlo do valor 

da pt:ns)11 rnr11~1I i1~viri.i rtlo fnstit11to dt P1tvidfnri1 do f,ta,fo dt SJo P,11110 

- .. 1r1sr. 
íl1lig,.. 8~ - /\ (ir11ific1~lo de f\poio à Ft\1]Uis1 Cirnflfica t A11optculríill 

.. f;1'í'f !\. inst,tuíif.a p,la lti n! 8 491. dt 11 d, dtrt"1bro dt 199). pa~s• 1 

co11t~po111fe, 1 100·1<i {rrm por crnto) do vilor do v,ncinitnlo. arrtstido d1 G,1 
1irka~J,J (\rtci;J! in\lilui<la Jltll l,i riº 7 79S. de 8 de 1b11I dr 1992 

'11tigo 9! - .. ()~ 1'111t)(os VII t VIU a q11t se refere a 1ti11,1 • , .. do intiso 
1 tio ,nigo 25 rfa lei f 0111plrn1e11t~r n" 674. dt 8 dt ah,il d, 1991. lica,n 1ltt11do1 
na conlo11nirf,iir tfo~ l\ntxo1 V t VI deslJ lti complrtntnlar n;a pa,tt r,frrtnlt 
à~ cla~5r<, nf'lrs p1r~1\1,, 

1\11,go 10 - f\s d,-,p,s,1s ,,sultantcs da aphta~lo drsli lei co,nrlr,nent,11 
C{11r,rio à cor,ta d~s dotações próp,ias consig11Jdis no o,çarntnto 'Vieentt 

1'rtigo 11 .. (~t.:i lri complt"1tnt1r ,111t,1rj ,rn vigor na dat,1 de sua puhlica 
ç~o ret1oagir1d1> ~f11~ tftitos a 1• de 1n11~0 dr 1995 

r.i!Jrio dns R~nd,i,ant,s. 1 de novtrnbro d, l 99~ 

••••••• 1 •• 
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■ LEI COPrfPLEMENTAR N! éoi, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 199S. 

. .. • 

• 

• 

1 Arti10 8! - ficam criados, na Tabtlt Ido Subquldro dt (lfl(K NblicM 
1 (SQC-1) dO Quadro da s«rttaria dr> Governo t Getlo lsbatflk,a. M carros adiantr 

mencionados. enquadrados n1 Escala d, Vtnclmtntos - Comii,lo, lnstitukfa 
• 
t ptlo trti,o 9! da lei Compftmtntar n! 1 t 1, de 11 dt abril dt 1991: 
1 1 - 1 (um) cario dt Assistente (sptcial do Gov,rntdof. rtftrfncia 16: 

li - 1 (um) Clff" dt Prtsldtnte da Corr,tt<forit Admlnfstr1tiv1 do (slado, 
reftrfncia 25. 

Farfsrafo único - Os ca,i(K: de que tralJ! tste 1rti10 s,110 txtrcid<K na 
Jornada Completa dt Tnbalho I que u rer,re o inciso Ido artiro 10 da Lei Com­
plementa, n ! 711 de 11 dt tbn1 dt 199]. 
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Artigo 125 - O exercício rir, r11an{lato eletivo por ser­
v ici<,r r),íhl ico f n r-s<'-:1 c{1n1 ohservância dc1 art. 3R (la 
Constit,,içfí<J feclrrrtl. 

§ J. 0 - Fica assegt1racto rio servidor ptil',Jicfl, elcit<) para 
octrpar rargt, er11 si11<firato de catcg<Jria. o direilo de afnsfar-se 
ele suas ftrnçõcs, <ft1r:1r1te o te111po ern qt1e dtrrnr (l r11andato. 
recehcn<f<, sct1s \'Cncir11enl()S e vanfngcns, nc1s tcrrtl<l~ da lei. 

§ 2. 0 - () te rtlJl<l de 1,1an<lat(l elel i V<l será C(1r11p11talfo 

para fir1~ <fc ílfl<1srnta<fflria esr1ecinl. 
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l!t COMrtEMfNJ Alt N. • ,.e,. 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1tlt 

L>úp"~ scb« o pqanié-nro Jo d&imo ter­
cC"iro J•llrio •01 tttvidorc, pdblicoJ do &­
r•do ~ dl provid/nci•J corrc-l•t•J 

O GfJVFRNADOR DO ESTADO O~ SÃO PAULO: 
faco sahc:-r que t Atstmbll i1 ~1itl1tiv1 d«rera t' cu r,ro­

mul10 • kluir1tc lei compfemcnrar: 
Arti10 l . 11 -~ O dlcirno terceiro s1ltrio de qtte trata o :u­

ti10 19. § l. e, rornbin:ado com o 1rti10 1. •, inciJo VJJf da 
C,.nr1s1iruiclo Ft(fcral, strf 11•10 1nu1ln1cntt, em clczemhro. 1 

t0<fo, os t('rvidore, s,Oblicot civi, e mllittre, cio l!Jt:aclo, deven­
do ser c1lct1la.Jo co,n b:a,e n1 remune11çllo ir1rt1ral ou no valor 
dot rrovrnrot de 1r,oknt1dori1 ou reforma I que fizere,n jut 
n~q11efe n,I,. 

.. -·-

.. .. . 

i l. o -- Ao to,ãl ~tif<IÕ na coolormi«fa,ie (i~ ,,.,i,,alo 
1n1rrior, ,cri ■ cficion•d•. quando for o caso, • i,,1portlnci1 
corre,pondtntc I J / J 1 (tim dore •vot) dt mEcli1 q,1::anti1::ativ:a 
<la, parte ra, perc ebi<J:a.t pelo ~rvidor, tom ,alore, ttu:alita<fo, 
no mls de dezembro, 11f1ulo de: 

1. ''pro labore'': 
l. aratific::aclo de produtivicfatle: 
J. 1111iíic1clo de rc-pretcnt:ac lo ou dif erent• cle,ta nlo 

ÍtlCOfJlOf acf :a: 
.f. 1r:atific1clo pela rrest•clo de 1er-vico c1rr1ordinirio: 
,. 111tific:1tlo por tr1b1ll10 noturno: 
6. 1r1tiflc1,10 dos in1e1r1nrc1 do Qua<lro do it.,i,tlrio; 
7. q11ottJ do pr~rnio de r,r0<l11tivid:acle ele que tr21t1 o in­

ciso rr rio art i10 , . • da Lei CÀ)mplcmen11r n. 0 , 6 7, de 20 de 
julho de 1989; 

8. honor,rlot 1cfvoc1tfclot; 
9. atfic ional ele rericulo,id21dc: -
10. ara,ificraclo de travc,,ia: 
11. clilttenta de vcr1ci,ntntof pelo ewercfcio ele lunclo ott 

c1r10 v1110 ou ern ,ul•,tit11ic!lo: 
11. tdicion11I de ln~2lt1l,1icf:acfc: 
1 J. 1dirion1f de IOfal <fc exercício; 

1-f. rr,,111nrr:11;:!ln 20, rlf"1Crr1tr, r,(,t 1111:a, (fr trc,1rrr2c!Jo: • 
1,. rrn1unrr2c!lo flor ,1,t,,tit11it!So docrr1tr; 
16. rrrr1,,11rt2ç!lo r•or c1r11t1 ,1rr,Jr,nrr1t::1r clr tr2h:all10 tfo­

cet1t("; 
17. rr,11t1,1rr:1c!lo r,or c:ar1t2 1rclt11i(f2 dr tr2l,2ll,o cft){("flte: 

•~- fr'.rt11111rr:1c!o ror ,ttJI~, cl:1ul:a, no c:(ll1';('JV2t6tio ~fu,i­
r:al, n:a ~c:1ilrr11i2 rir r(llrci:a (" ("ltl r11r,r,, ,121·,,1rci2 itilit:it. 

.. • ' 
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LEI N! 6. 995 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 

J.',·,t/11.'{/11 ,,.< 1·c11<·i,11c,1t<,.<. _;;,r/,iri,,s. 1·,1/,,r 1,,,s1' ,Ir· rc,1111• 

,1,·r,1r,;,, (' ,,,·,11·c•11tr1.r; rl,,.c: fi,,,,-;,,,,,í,·ir1s. ser, ;(/t)l'l'J •• 1,,,,. 
lit·r>.'- ,l,1 /:'.<l,1,/r1 e• ,1,í ,11,tr,ts /1,-,11·i,f, 0flci,1"r 

• • • • • • • • • • • • • • 

,\rtf~c) J "i - c:{)tlSi(ft:r~I-St' rt·tril1t1i<;:i<> ~l(ll,:il r11cr1«.:1r, ~· 

<111t· "õt· rt·ft·rl" fl :trtiRCl :111teric>r. :t s,,n1:1t(,ri:1 tlt· l<><f<>s <>S ,·a­
lc,rt·s pt·rt·t·flittc,s pt·I<> st·r,·ittc,r. t·n1 t·:trátcr pt·rr11:tt1e11tt·. t:1is 
t"<>nt<l ,, ,·t·ncl111t·r1tc>. a re111t1nt·r:1~·:ic>. t> s:tl:iri<,, :is ~r:1r i fi­
(':tçf,<·s, itlC:()fJ)(lí:t(f:1s Clll nilc>. (.' :IS tlt·111ais ,·:1r1ta~t·r1, Jlt'('ll· 

11i:irfas. 11:1,, t·,·t:ntt1:1ls. :1c;;st'~t1r;1<f;1s 11t·l:1 leAisl:1\·:l<>. 
t·xt·t·t11:t<l<lS :,r.,t.·11:1.._ <> s:1l:lri<>-f:t111íll:1. e> s:,lári<, t'"J'l<>.,.:1. e, :1cli­

cif,r1:1I <ft· it1'.'l:1lt1flricf;ttlt·. e, :1<lici(lfl:tl t1c,r,1r11<,, e> :t<lit·i<>r1:tl 
pt,r te11111<, clt· sc·r,•f~<> e a st·xt :1-p:1rrc:. 

fl:1r:í~r:1f<> ti11it·<1 - <) :1(fit·ic>11:1I ,,c,r tt·111p<> <lt· s<.·r,·i<;<> 
t' :1 'it'Xt~t-p:trtt· st·r:lc, t·:1lc·t1l:1cfc,s tlt· fc,r111:1 sir111llt·s e tlirt:r:1, 
t.'<>r1f<>rn1t· cfi-.pf>t.·r11 :1s lt'~isl:t<;<>t.·s <1t1e r<·Rt·r11 :1 111atéri:1 e 11:ic> 
ser:i() (.'()fllflllf:1{1()4; r1cr11 :tt.'llllllll:ttf()S p:tr:t fi11s ele (.'()lll't'SS:l(l 

<lt· :1t·r(,st·i111c,s 11lrt·ric>res s<,I, c1 mt·s,11<> títttl<> e ftlêntit·<> f1111-

d:1n1e11t,,. 

• • • • • • • • • • • • • • • • 
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1-'l~I Nº 4.32(), 1)1~ 17 l>I~ MAltÇ() 1)1~ 1964 

l~.\·tat,,i N,,,.,,,a.ç (;e,·ai.~ ,/e IJi,·eit,, J?i11a11cei,·,, 11n1·a 
ef nl,,,,.,,,~,,,, e c,,,,1,v,te ,f,,.fi ,,,1~a,11e,1t,,.ç e l,a/a11ços ,la 

U,,iã,,, cl<,.'i l~.5ta,I,,.~, ,tos /tlr111icí11io~ç e ,I,, /Ji.~t,·it,, 11e,le,·al. 

• 

. ~ . . . . . . .. . .. ,. ,. . . .. . 

1\,t. 4.l - ,\ ol,e1·t11rn ,lo.~ crédito.{ _,,,,,lr1,,e,1t11rcs r 
r.ç11rrini.f. ,lr11e,rrfr dn c.listf ,,eia ele 1ec11 r·.'ios di.1:11011frri.\ 11n1·n 
c1co11·rr à dr .fjf'<' Ji<l r se ,á ,,,·rcrcficla dr e.r,,o_fjição j,,st((icntira. 

§ ,~ - c·o,1side1·a11,-.,f ,·rc,1,·sos, ,,a,·a o .fi,,, deste a11igo, 
desde q11e ,,ão co,,,,,,-o,11eticlos: 

1 - o s11pe1·á1·it fi11n11cr:i1·0 apr,,.ado r,11 l,ala,,ço 
pa111,11011ial do eJ:e,·cfcio a,,rc,io,·; 

li - os ,,,·ore1,ier11cs dr r . .tcrsso dr a,·,rrn1lnção; 

111 - o.t , rJ11 ltn11tr.t dr <11111/nçãn ,,a,·cinl 011 tntnl dr 
dntaçõrs o,·ça11rr11t<iriaJ or, dr c1·édit<1J arfic;o,ini.'i, 
n11toriwdos e,,, lei; e 

I\' - n ,,,,,d11tn dr ope,·nçõr5 dr c,·tdito n11to1iw<lnJ, e,11 

Jo,1,,a q11r ;,1,idicn,,,e,rtr 11ossil,ilitr no l'odr1· E.trr11tirn 
,·e ali zd-1 a.~.-' 

Divis:to de Ordenarne:1to Legislativo 

Serviço de Processo Legislativo 

Publicado no •OIARIO OFIC'J.~• 

de .0 .. 3. .... ::.Q.~::.::l ...... . 
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Folha 2'3: 
Proc. ~ • ?t 

Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo 
148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a 
presente proposição esteve em pauta nos dias 
correspondentes às 121 ª a 125ª Sessões Ordinárias 
( de 4 a 10/09/97), tendo recebido 1 O emendas e 1 
substitutivo que seguem juntados à tls. de nºs 21' 

ajl_. 

DOL, 10/09/97. 
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